
- UNIDADE DE CONTRATAÇÕES - Chefe, CPE-04, 01; Assessor Especial, CPE-08, 01;
Assessor Especial, CNE-06, 01 - COORDENAÇÃO DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS
CONGÊNERES - Coordenador, CPE-06, 01; Assessor Especial, CNE-08, 01; Assessor, CC-
08, 02 - COORDENAÇÃO DE COMPRAS - Coordenador, CPE-06, 01 - GERÊNCIA DE
PESQUISA DE PREÇOS - Gerente, CNE08, 01 - UNIDADE DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - Chefe, CPE-04, 01; Assessor Especial, CNE-08, 01 -
DIRETORIA DE FINANÇAS - ASSESSORIA ESPECIAL - Assessor Especial, CPE-04, 01 -
UNIDADE FINANCEIRA - COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS -
Coordenador, CPE-06, 01; Assessor Especial, CPE-07, 01 - GERÊNCIA DE ORÇAMENTO
- Assessor, CC-08, 01 - GERÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO - Assessor, CC-08, 01 - UNIDADE
DE CONTROLE CONTÁBIL E DE ARRECADAÇÃO - Chefe, CPE-04, 01; Assessor
Especial, CNE-06, 01 - COORDENAÇÃO DE CONTABILIDADE - Assessor, CPC-08, 01 -
COORDENAÇÃO DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA - Coordenador, CPE-06, 01;
Assessor, CPC-08, 01 - DIRETORIA JURÍDICA - ASSESSORIA ESPECIAL - Assessor,
CC-08, 01 - UNIDADE DO CONTENCIOSO - Chefe, CNE-04, 01; Assessor Especial, CNE-
06, 01; Assessor, CC-08, 01 - UNIDADE CONSULTIVA - Chefe, CNE-04, 01; Assessor
Especial, CNE-06, 01.
 

ANEXO III
UNIDADES ADMINISTRATIVAS

(Art. 7º, do Decreto nº 44.978, de 20 de setembro de 2023)
1. INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DO DISTRITO
FEDERAL - INAS/DF
1.1. PRESIDÊNCIA
1.1.1. ASSESSORIA ESPECIAL
1.1.2. ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
1.1.3. UNIDADE DE CONTROLE INTERNO
1.1.4. COORDENAÇÃO DE GOVERNANÇA E COMPLIANCE
1.1.5. OUVIDORIA
1.1.6. ASSESSORIA ATUARIAL
1.1.7. DIRETORIA DE PLANO DE SAÚDE
1.1.7.1. DIRETORIA ADJUNTA DE SAÚDE
1.1.7.1.1. UNIDADE DE REGULAÇÃO E AUDITORIA
1.1.7.1.2. UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA E PROGRAMAS DE SAÚDE
1.1.7.2. DIRETORIA ADJUNTA DE OPERAÇÕES
1.1.7.2.1. UNIDADE DE FATURAMENTO
1.1.7.2.2. UNIDADE DE CADASTRO E ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO
1.1.7.3. DIRETORIA ADJUNTA DE ESTRATÉGIA E REGULAMENTAÇÃO
1.1.7.3.1. UNIDADE DE GESTÃO DE REDE
1.1.8. DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
1.1.8.1. ASSESSORIA ESPECIAL
1.1.8.2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
1.1.8.2.1. GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS
1.1.8.2.2. GERÊNCIA DE MATERIAL, PATRIMÔNIO E LOGÍSTICA
1.1.8.2.3. GERÊNCIA DE PROTOCOLO
1.1.8.3. UNIDADE DE CONTRATAÇÕES
1.1.8.3.1. COORDENAÇÃO DE COMPRAS
1.1.8.3.1.1. GERÊNCIA DE PESQUISA DE PREÇOS
1.1.8.3.2. COORDENAÇÃO DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES
1.1.8.3.2.1. GERÊNCIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS
CONGÊNERES
1.1.8.4. UNIDADE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
1.1.9. DIRETORIA DE FINANÇAS
1.1.9.1. ASSESSORIA ESPECIAL
1.1.9.2. UNIDADE FINANCEIRA
1.1.9.2.1. COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
1.1.9.2.1.1. GERÊNCIA DE ORÇAMENTO
1.1.9.2.1.2. GERÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO
1.1.9.2.1.3. GERÊNCIA DE PAGAMENTO
1.1.9.3. UNIDADE DE CONTROLE CONTÁBIL E DE ARRECADAÇÃO
1.1.9.3.1. COORDENAÇÃO DE CONTABILIDADE
1.1.9.3.2. COORDENAÇÃO DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA
1.1.10. DIRETORIA JURÍDICA
1.1.10.1. ASSESSORIA ESPECIAL
1.1.10.2. UNIDADE DO CONTENCIOSO
1.1.10.3. UNIDADE CONSULTIVA

DECRETO Nº 45.032, DE 04 DE OUTUBRO DE 2023
Aprova o projeto urbanístico de regularização do parcelamento denominado Residencial
Morada, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de
Sobradinho II - RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o artigo 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 07 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o Decreto nº 28.863, de 17 de março de 2008, o
Capítulo II do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e o que consta dos autos do
Processo 0134-000117/1992, DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o projeto urbanístico de regularização do parcelamento denominado
Residencial Morada, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa
de Sobradinho II - RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo de Regularização
de Parcelamento - URB-RP 020/10 e no Memorial Descritivo de Regularização de
Parcelamento - MDE-RP 020/10.
Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o artigo 1º deste Decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - Onalt, nos termos
dos §§ 1º e 4º do artigo 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de Onalt regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no artigo 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados da publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica - Sisduc, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação - Seduh.
Art. 4º Revoga-se o Decreto nº 44.238, de 15 de fevereiro de 2023.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 04 de outubro de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.033, DE 04 DE OUTUBRO DE 2023
Regulamenta a Lei Distrital nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que outorga à CEB
Iluminação Pública e Serviços S.A. – CEB IPES a prestação dos serviços de iluminação
pública no Distrito Federal, mediante concessão, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando o
disposto no art. 4º-A da Lei Complementar nº 4, de 30 de dezembro de 1994, com a
redação dada pela Lei Complementar nº 673, de 27 de dezembro de 2002, DECRETA:
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Distrital nº 7.275, de 05 de julho de 2023,
outorgando à CEB Iluminação Pública e Serviços S.A., subsidiária integral da
Companhia Energética de Brasília – CEB, mediante concessão, a prestação dos serviços
de iluminação pública no Distrito Federal.
§ 1º A prestação dos serviços de iluminação pública referida no caput abrange as
atividades de planejamento, investimento e gestão da implantação, instalação,
recuperação, modernização, melhoramento, eficientização, expansão, operação e
manutenção dos ativos que integram o sistema de iluminação pública no território do
Distrito Federal.
§ 2º A prestação dos serviços de iluminação pública referida no caput será regida:
I – pela Lei Distrital nº 7.275, de 05 de julho de 2023, e pela Lei Federal nº 11.079, de
30 de dezembro de 2004, no que couber, ou por normas que venham a substituí-las;
II – pelas disposições deste Decreto;
III – pelas regras previstas em contrato de concessão a ser firmado entre o Distrito
Federal, como titular dos serviços, e a CEB Iluminação Pública e Serviços S.A. – CEB
IPES;
IV – pelas demais normas vigentes que se refiram aos serviços de iluminação pública.
§ 3º São bens vinculados à prestação dos serviços de iluminação pública referida no
caput os que:
I – pertençam ao Distrito Federal ou à sua administração indireta e sejam colocados sob
a gestão da Concessionária em razão da celebração do contrato de concessão;
II – pertençam à Concessionária ou sejam, direta ou indiretamente, adquiridos ou
construídos pela Concessionária ou seus subcontratados, com o objetivo de executar o
contrato de concessão.
§ 4º Todos os bens vinculados aos serviços de iluminação pública, cedidos à
Concessionária ou resultantes de investimentos da Concessionária ou de subcontratados
da Concessionária, que integrem o sistema de iluminação pública do Distrito Federal
serão considerados bens reversíveis, com exceção dos bens colocados fora de serviço,
dos bens de uso administrativo ou daqueles considerados não essenciais à prestação do
serviço.
§ 5º O Distrito Federal, na qualidade de contratante do fornecimento de energia elétrica,
no que concerne ao sistema de iluminação pública, cederá à Concessionária os seus
direitos, obrigações e prerrogativas frente à empresa responsável pela distribuição de
energia elétrica no Distrito Federal, relativos ao sistema de iluminação pública no
Distrito Federal, previstos no(s) respectivo(s) contrato(s) de fornecimento de energia,
podendo a Concessionária negociar, celebrar, reclamar, rescindir e auditar contratos de
fornecimento de energia elétrica diretamente com a empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica no Distrito Federal, ou com terceiros.
§ 6º A responsabilidade pelos custos e atos executórios relativos às desapropriações,
servidões e limitações administrativas necessárias à prestação dos serviços de
iluminação pública serão de responsabilidade do Distrito Federal, podendo ser
assumidos pela Concessionária, caso assim acordado previamente pelas partes e
observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.
§ 7º Para a execução dos serviços de iluminação pública ou viabilização de investimentos
diretos e indiretos em bens e serviços vinculados à sua prestação, a Concessionária poderá
contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou

PÁGINA 3 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 188, QUINTA-FEIRA, 05 DE OUTUBRO DE 2023

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



complementares aos serviços, bem como a implementação e a execução de atividades
relacionadas, observadas as regras de contratação aplicáveis.
§ 8º A fiscalização da prestação dos serviços de iluminação pública sob responsabilidade da
Concessionária será executada pelo Distrito Federal, que terá, no exercício das suas
atribuições, livre acesso, em qualquer época, aos dados relativos à administração, à
contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária, e poderá
contar com a assistência técnica de empresa verificadora independente, conforme
disciplinado no contrato de concessão.
§ 9º A Concessionária deve publicar, em sítio eletrônico específico para esse fim, o
relatório anual de suas atividades, com informações analíticas pormenorizadas acerca do
patrimônio da concessão, do cumprimento das metas estabelecidas no contrato de
concessão e das receitas e despesas realizadas na prestação do serviço de iluminação
pública no exercício fiscal anterior.
Art. 2º A arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública – CIP, que remunera os
serviços de iluminação pública, será realizada pela concessionária de energia elétrica do
Distrito Federal, mediante convênio firmado entre ela e a Secretaria de Fazenda ou outro
órgão do Distrito Federal a quem se delegue essa função, por meio de cobrança nas faturas
dos respectivos consumidores de energia.
§ 1º O resultado da arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública – CIP será utilizado
para:
I – o pagamento da contraprestação da Concessionária cujos recursos serão destinados à
remuneração do capital investido, à operação, à manutenção, à eficientização,
modernização e à expansão do parque de iluminação pública do Distrito Federal;
II – o pagamento de energia consumida pela iluminação pública à distribuidora de energia
elétrica do Distrito Federal;
III – a constituição e manutenção de garantia pública da concessão.
§ 2º O fluxo de pagamento e de garantia da contraprestação pecuniária será realizado
mediante mecanismos orçamentários e bancários próprios, conforme disciplinado no
contrato de concessão e instrumentos correlatos.
§ 3º A recomposição de que trata o art. 6º da Lei nº 7.275, de 05 de julho de 2023, se
restringe ao montante desvinculado a título de Desvinculação de Receitas de Estados e
Municípios - DREM, relativo à Contribuição de Iluminação Pública - CIP, enquanto viger
os arts. 76-A e 76-B do ADCT da CF/88.
§ 4º A obrigação de pagamento pela energia consumida pela iluminação pública é do
Distrito Federal, observada a alocação de riscos estabelecida no contrato de concessão.
§ 5º Os recursos oriundos da CIP deverão ser movimentados por meio de conta bancária de
titularidade do Distrito Federal, gerida por instituição financeira, na qualidade de agente
fiduciário, nos termos dos instrumentos contratuais pertinentes, a serem firmados entre o
Distrito Federal, a Concessionária dos serviços de iluminação pública e a instituição
financeira, devendo-se prever mecanismos bancários que assegurem a destinação dos
recursos para os fins previstos neste artigo.
Art. 3º Em até 60 (sessenta) dias a contar da publicação deste Decreto, o Distrito Federal e a
CEB Iluminação Pública e Serviços S.A. deverão celebrar contrato de concessão que
regulará a prestação dos serviços de iluminação pública no Distrito Federal, por prazo de 30
(trinta) anos, a contar da data de eficácia disciplinada no contrato de concessão, prorrogável
nos termos da legislação aplicável.
Parágrafo único. O contrato de concessão referido no caput deverá observar as disposições
relativas à prestação dos serviços de iluminação pública constantes da Lei distrital nº 7.275,
de 05 de julho de 2023, do presente Decreto e demais normas pertinentes à matéria, e
deverá estabelecer:
I – as regras e os prazos relativos à transferência da prestação dos serviços públicos de
iluminação pública no Distrito Federal para a Concessionária e as condições de eficácia do
contrato;
II – as metas que deverão ser observadas pela Concessionária relativas à qualidade, à
adequação, à continuidade, à eficiência e à eficientização do sistema de iluminação pública
do Distrito Federal;
III – as receitas da Concessionária;
IV – as condições para o reajuste dos valores contratuais e para a revisão das condições do
contrato, observado seu equilíbrio econômico-financeiro;
V – outros direitos e deveres definidos pelas partes para o aprimoramento e as condições de
regularidade, adequação, continuidade e eficiência da prestação dos serviços de iluminação
no Distrito Federal, assim como sua fiscalização pelo Distrito Federal.
Art. 4º A Concessionária dos serviços de iluminação pública passará a ser a gestora do
patrimônio, instalações, equipamentos e o acervo técnico-documental associado ao parque
de iluminação pública do Distrito Federal existente quando da assinatura do contrato de
concessão para a prestação dos serviços de iluminação pública no Distrito Federal.
Art. 5º O contrato de concessão será firmado com base em estudos técnicos e econômico-
financeiros contratados pela Companhia Energética de Brasília que embasarão as
obrigações a serem assumidas pelas partes durante a vigência contratual.
Parágrafo único. Quaisquer eventos que afetem as projeções e definições relativas ao
parque de iluminação do Distrito Federal que serviram de base ao contrato de concessão,
durante a vigência contratual, poderão ensejar a sua alteração e revisão, nos termos
previstos no respectivo instrumento, mediante a celebração de termo aditivo e o reequilíbrio
econômico-financeiro da equação original, sempre que necessário.
Art. 6º A Companhia Energética de Brasília e a CEB Iluminação Pública e Serviços S.A.,
em conjunto, devem apresentar à Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e
Controle da Câmara Legislativa do Distrito Federal relatórios de cumprimento de metas,
nos seguintes prazos:
I – semestralmente, com apresentação dos resultados parciais referentes ao período acerca
do cumprimento das metas estabelecidas em contrato de concessão; e
II – dentro de 90 (noventa) dias a contar do encerramento de cada exercício, com
apresentação de informações circunstanciadas que demonstrem a execução dos serviços
concedidos e o cumprimento das metas estabelecidas em contrato de concessão.
Art. 7º Em caso de privatização da CEB Iluminação Pública e Serviços S.A., o contrato de
concessão será considerado extinto, retornando a prestação dos serviços de iluminação
pública para o Distrito Federal.

§ 1º Para fins deste artigo, entende-se por privatização a alienação do controle acionário,
considerada como a venda de 50% (cinquenta porcento) mais 01 (uma) das ações ordinárias
votantes da Companhia, bem como a transferência a sociedade empresária de direito
privado do poder de eleger a maioria dos administradores da sociedade.
§ 2º Considerados os termos do parágrafo anterior, não se caracteriza como privatização,
celebrar acordo de parcerias estratégicas que visem buscar mais eficiência operacional e de
gestão, como também a capitalização da Companhia para ampliação dos investimentos, por
meio de emissão de debêntures, operação de crédito ou emissão primária de valores
mobiliários, sem alterar o controle acionário da sociedade.
Art. 8º Fica revogado o Decreto Distrital nº 40.898, de 17 de junho de 2020, respeitados,
entretanto, os atos praticados durante sua vigência, devendo o contrato de concessão
celebrado com base no referido decreto ser rescindido quando da celebração do contrato de
que trata o art. 3º.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 04 de outubro de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.034, DE 04 DE OUTUBRO DE 2023
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020 e nos termos do Processo 04033-00026009/2023-
37, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Administração do Distrito Federal.
Art. 2º O cargo relacionado no Anexo I fica transferido para o Banco de Cargos, de que
trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.
Art. 3º Fica redistribuído para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal, o cargo relacionado no
Anexo II.
Art. 4º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata este Decreto,
será utilizado recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo artigo 3º da Lei nº 6.525,
de 1º de abril de 2020.
Art. 5º Compete à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do
Distrito Federal, antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos Cargos em
Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos documentos
previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de
nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos
artigos 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº
32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 04 de outubro de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 45.034, de 04 de outubro de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/
CÓDIGO - SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - SECRETARIA EXECUTIVA DE
GESTÃO ADMINISTRTIVA - SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS -
UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO - Assessor Especial,
CPE-07, 01 (SIGRH 00000708).

 
ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 45.034, de 04 de outubro de 2023)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - SECRETARIA EXECUTIVA DE
GESTÃO ADMINISTRTIVA - SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS -
UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO - Assessor Especial,
CNE-07, 01.

DECRETO Nº 45.035, DE 04 DE OUTUBRO DE 2023
Abre crédito suplementar no valor de R$ 36.200.228,00 (trinta e seis milhões, duzentos mil,
duzentos e vinte e oito reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, “a”,
e III, "a", da Lei nº 7.212, de 30 de dezembro de 2022, e com o art. 41, I, das Normas
Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que
consta dos Processos 04039-00000347/2023-80, 00113-00013777/2023-71, 00143-
00001719/2023-92, 00144-00001309/2023-13, 00060-00402566/2023-53, 00133-
00001873/2023-00, 04031-00001174/2023-32, 00050-00011639/2023-39, 00110-
00002776/2023-85 e 00092-00000626/2023-39, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
36.200.228,00 (trinta e seis milhões, duzentos mil, duzentos e vinte e oito reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos V, VI, VII e VIII.
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